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AVALIAÇÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL PELA DISTRIBUIÇÃO DE 
RENDA COM BASE NA DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 

 
 
Selma Alves Dios 
Universidade Federal Fluminense, Faculdade de Administração e Ciências 
Contábeis 
Niterói – Rio de Janeiro 
 
 
RESUMO: A equidade na distribuição de renda é imprescindível para um 
desenvolvimento sustentável, cuja busca é requisito indispensável de 
responsabilidade social. No entanto, não existe referência à responsabilidade das 
empresas e tampouco parâmetros objetivos para a avaliação de seu desempenho 
neste sentido. Neste estudo, se propõe que a forma como as empresas realizam a 
distribuição da renda gerada em suas atividades seja um critério objetivo de 
avaliação de responsabilidade social, bem como são apresentados indicadores 
objetivos de distribuição e de concentração de renda, fundamentados na 
distribuição do valor adicionado. A aplicação do modelo na análise da distribuição 
do valor adicionado de uma das maiores empresas do mundo revelou a alta 
concentração de renda praticada, bem como outros aspectos relacionados ao seu 
desempenho social.  
PALAVRAS-CHAVE: Distribuição de renda, responsabilidade social empresarial, valor 
adicionado.  
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

A riqueza  do mundo está altamente concentrada e segue se agravando: em 
2014 o 1% dos indivíduos mais ricos do mundo concentrava 48% da riqueza, sendo 
que praticamente a totalidade dos 52% restantes está em posse dos 20% mais 
ricos, de modo que 80% da população comparte 5,5% da riqueza mundial. Se 
mantendo essa tendência, em 2020, 54% da riqueza mundial estará concentrada 
em mãos de 1% da população (Oxfam, 2015).  

Um forte determinante dessa situação é a desigualdade de renda, que vem 
tendo um aumento significativo desde 1980. Segundo Piketty (2013), os 10% mais 
ricos dos EUA detêm mais renda que os 50% pobres. Na Europa, a desigualdade de 
renda é pouco menor, mas ainda assim, muito alta. Atualmente, a desigualdade 
global na distribuição de renda está em torno de 0,7 no Coeficiente de Gini, mas 
com tendência de seguir se acentuando. Para comparação, o índice de Gini para 
Noruega era de 0,226 em 2012, enquanto na África do Sul, um dos países mais 
desiguais, era de 0,630 (Milanovic, 2013).   

A única fonte de recurso da maioria da população do planeta são as rendas 
do trabalho. No entanto, estas vêm sendo reduzidas ao longo do tempo. Segundo a 
OIT (2013), desde 1980, na maioria dos países se verifica uma tendência à 
redução da participação da renda do trabalho no Produto Interno Bruto, o que 
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significa que se destinou uma proporção menor da renda anual à remuneração da 
mão-de-obra e uma proporção maior à remuneração do capital.  

O problema da distribuição de renda é um assunto por excelência do campo 
das Ciências Econômicas, e talvez o principal problema a resolver pela teoria 
econômica. Para Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) 
aprofundar a análise da desigualdade com novos estudos que melhorem a 
informação existente, mediante a incorporação de novas ferramentas de análise é 
uma agenda de investigação relevante (CEPAL, 2015).  

A distribuição primária das rendas se realiza por meio de atividade das 
empresas e o nível de renda entre os distintos estratos socioeconômicos reflete a 
forma como estes agentes procedem a essa distribuição, particularmente no que 
se refere aos salários e, em segunda instancia, aos impostos. No entanto, si por um 
lado as Ciências Econômicas não dispõe da visão das operações e dados das 
empresas, principais agentes na distribuição primária da renda, por outro a 
Contabilidade tradicional não se ocupa do ambiente econômico e social no qual 
atuam as entidades contábeis.   

Neste estudo nos dedicamos á uma maior compreensão do contexto 
socioeconômico, tendo por objetivo defender a adoção da distribuição de renda 
como critério de avaliação da responsabilidade social das empresas e apresentar 
critérios objetivos de análise da forma como as empresas procedem à distribuição 
da renda gerada em suas atividades, com base na distribuição de valor adicionado.   

 
 

2. DISTRIBUIÇÃO DE RENDA, RESPONSABILIDADE SOCIAL E IMPLICAÇÃO DAS 
EMPRESAS 
 
2.1 Equidade distributiva e desenvolvimento sustentável 
 

A equidade se define em função da igualdade de oportunidades e de 
ausência de privação, em particular no âmbito da saúde, da educação e do 
consumo (Banco Mundial, 2006), mas também em função da renda disponível para 
a satisfação das necessidades e de uma vida digna.  

A equidade na distribuição de renda é requisito intrínseco para um 
desenvolvimento sustentável, além dos princípios morais, éticos e todo o que 
concerne à justiça social. Para Barbier (1987) o desenvolvimento sustentável pode 
ser medido em termos do aumento de renda real, além dos serviços educacionais e 
de saúde, entre outros, e só indiretamente relacionado ao crescimento econômico 
adicionado. Isso se coaduna com a concepção de que o direito ao desenvolvimento 
deve exercer-se de forma tal que responda equitativamente às necessidades das 
gerações presentes e futuras, e que todos devem cooperar na tarefa essencial de 
erradicar a pobreza, reduzir as disparidades nos níveis de vida e responder melhor 
às necessidades da maioria dos povos do mundo (ONU, 1992).  

A satisfação das necessidades básicas das gerações presentes é também 
um direito formulado em termos jurídicos, regulado pelo ordenamento 
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internacional. Para Chueca (1998), a caracterização geral do Direito ao 
Desenvolvimento é que se trata de um direito humano, universal, atribuível a todas 
as pessoas humanas, fundamental, inalienável e que engloba o resto dos Direitos 
Humanos. 

Para a CMPEPS (2009), a avaliação da distribuição de renda é essencial 
para o alcance da sustentabilidade, pois o que se transfere para o futuro deve 
necessariamente expressar-se em termos de estoques de se trate de capital físico, 
natural, humano e social.  

 
 

2.2 Implicação das empresas 
 
A fonte primária de todas as operações de renda são as vendas que as 

empresas realizam com o que remuneram ao capital, ao Estado e ao trabalho. 
Assim, a maneira como as empresas conduzem suas transações e procedem a 
essas remunerações se reflete diretamente no fluxo de renda da sociedade, sendo 
que a essência da responsabilidade social da empresa é operar um equilíbrio entre 
os interesses da empresa e os interesses públicos (Bauer e Fenn, 1972). 

Dessa forma, as empresas devem buscar uma maior equidade na 
distribuição da riqueza gerada em suas atividades, sendo isso talvez a mais 
relevante forma de contribuição à evolução da sociedade em que está instalada e 
de sua responsabilidade social. A esse respeito, de acordo com Muñoz (1987), que 
empresa assuma suas responsabilidades pressupõe: a) a necessidade de medir 
em termos de custos e utilidades suas atividades sociais; e b) a análise de como se 
realiza distribuição dos recursos gerados na atividade empresarial. Assim, o 
desempenho da empresa na busca de maior equidade na distribuição de renda 
deve ser reconhecido como critério objetivo de avaliação de Responsabilidade 
Social Corporativa (RSC).  

 
 

2.3 A falta de referência à equidade distributiva em RSC 
 

Os documentos de referência em RSC, de forma geral, têm grande 
relevância quanto a forma como o movimento RSC se desenvolve no mundo e 
quanto a forma como se comportam as empresas, principalmente as grandes. Essa 
relevância se deve não só por servirem de modelo e justificativa dos 
comportamentos, mas também pela legitimação que podem atribuir ao conceder 
uma espécie de “nada consta” a respeito da conduta das empresas, assim como 
premiações e projeção como socialmente responsáveis, com todas as vantagens 
competitivas que podem decorrer baseados nas divulgações feitas pelas próprias 
empresas associando sua imagem à noção de RSC. 

Em uma análise dos principais documentos de referência sobre RSC 
constatamos a inexistência de recomendações respeito à responsabilidade das 
empresas na distribuição de renda, assim como de parâmetros objetivos para a 



 
97 

 

avaliação do desempenho das empresas com respeito à melhoria da distribuição 
de renda na economia. Entre os documentos se incluem os emitidos pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), pela Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), pela União Européia (UE) e pela Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). Mais especificamente, as Linhas Diretrizes 
para as Empresas Multinacionais, de relevância preponderante como referencia da 
RSC, bem como alguns dos principais instrumentos de certificação, como a Guia de 
Elaboração de Memórias de Sustentabilidade (G4), a Norma AA-1000AS e a Norma 
SA 8000 (Alves Dios, 2016). 

Dentre estes, o único que faz menção à distribuição do valor adicionado é a 
G4 (GRI, 2011), que prevê a apresentação do valor econômico gerado e distribuído 
a partir dos dados das demonstrações financeiras, mas não faz qualquer menção a 
parâmetros ou critérios de referência para a análise destes dados. Além disso, 
estabelece que a divulgação dessa informação esta condicionada que a empresa a 
considere relevante ou que não considere que não se pode divulgar por imperativos 
de confidencialidade. A G4 não faz menção ao relatório contábil por excelência 
sobre a geração e a distribuição do valor adicionado, a Demonstração do Valor 
Adicionado (DVA), mas se refere às Normas Internacionais de Informação 
Financeira (NIIF/IFRS) como fonte, sendo que estas não preveem como obrigatória 
a apresentação da DVA.  
 
 
2.4 Critérios para a persecução da equidade em RSC 
 

A definição de parâmetros objetivos de equidade distributiva é um problema 
complexo e não é fácil um consenso sobre o que seja uma justa distribuição dos 
recursos, uma vez que implica juízos morais e éticos e preferências individuais que 
levam os assuntos econômicos ao terreno da política e da ideologia. Além disso, de 
acordo com Torres López (2009), há que se considerar a possibilidade de efeitos 
perversos de falta de eficácia na utilização dos recursos.  

No entanto, é inegável a necessidade de alteração dos atuais parâmetros de 
distribuição da renda (em que os 10% mais ricos acumulam o mesmo ou mais que 
os 90% mais pobres no total das rendas geradas).  É imprescindível inserir esse 
debate na agenda da RSC, aprofundar a compreensão sobre os mecanismos para 
um maior equilíbrio entre os interesses envolvidos na dimensão social e na 
dimensão econômica e formular recomendações a respeito de proporções 
adequadas de participação na renda total de forma a: (a) eliminar as privações; (b) 
garantir a satisfação das necessidades fundamentais para uma vida digna e (c) 
promover a redução paulatina das disparidades, considerando as características de 
cada economia.  

A partir daí, buscar-se definir de níveis adequados de rentabilidade do 
capital e de remuneração do trabalho, assim como da matriz e da carga de 
tributação, e estabelecer parâmetros de distribuição para chegar-se aos níveis de 
participação que atenda os objetivos projetados.   
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3. DISTRIBUIÇÃO DE RENDA COMO ASUNTO DE INTERESSES DA CONTABILIDADE 
 
 
3.1 Responsabilidade da Contabilidade 
 

O pensamento e prática exercidos na Contabilidade ao longo do tempo 
contribuíram para a conformação das condições sociais, econômicas e políticas 
que se observam atualmente.  

De acordo com Mathews e Perera (1991) tal como está organizada, 
profissão contábil está dedicada manter o status quo, se unindo a uma das partes 
do conflito social (o capital) e excluindo a outra parte (o trabalhador). A 
Contabilidade não é um efeito meramente passivo de seu entorno, mas trabalha 
para dar forma este entorno. Esse poder constitutivo da Contabilidade não está 
restrito ao contexto da organização individual, mas também em um contexto social 
mais amplo (Napier, 2006).  

A diversidade de interesses sociais em conflito envolvidos na Contabilidade 
sugere que, inevitavelmente, ela tome partido em este conflito. Os importes 
informados nas demonstrações financeiras das empresas resultam de uma eleição 
na tomada de decisão empresarial, mas na busca exclusiva do princípio de 
"imagem fiel", se ignora existência dessa eleição, assim como as implicações para 
os demais segmentos da sociedade que a Contabilidade deve atender (Tinker, 
1991).  

Os conhecimentos e as práticas dominantes no campo da Contabilidade 
seguem quase exclusivamente orientados para que as organizações sejam cada 
vez maiores e mais rentáveis. Além das distorções econômicas e sociais que essa 
opção implica, é também, por certo, muito limitada para o que pretende ser uma 
Ciência Social, considerando que a finalidade destas é, em geral, proporcionar 
análises e propor alternativas e medidas para melhorar a organização e o 
desenvolvimento da sociedade. De acordo com (Held, 1980), é sentar as bases 
para uma exploração, em um contexto de investigação interdisciplinar, de questões 
relativas às condições que fazem possível o desenvolvimento e a transformação da 
sociedade, o significado da cultura, e a relação entre o individuo, a sociedade e a 
natureza.  

Assim, se apresenta clara a necessidade da ampliação do conhecimento 
contábil para o cumprimento pleno de sua função social, bem como para o 
reconhecimento de sua legitimidade como Ciência Social. 

A investigação, as práticas, a educação e a teoria contábil se cruzam com as 
questões políticas e sociais. De acordo com Lehman e Okcabal (2005), o 
significado e a mensagem da Contabilidade devem ser reconstruídos, para 
trabalhar não só dentro de seu terreno, mas também com movimentos sociais mais 
amplos na justiça global. Para eles, isso é tanto mais imprescindível, quando se 
considera a falta de mudanças significativas nas relações de poder e na 
distribuição da riqueza, assim como a capacidade de adaptação da Contabilidade 
para manter-se no aparato regulador dos negócios.  
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Muitos usuários da Contabilidade, preocupados por um enfoque social da 
informação requerem dados que evidenciem a geração e a distribuição de renda 
obtida no período, já que as demonstrações tradicionais são insuficientes para 
satisfazer tal demanda, devido a sua inclinação para os interesses de um só dos 
fatores contribuintes da produção, o capital (Gallizo, 1993).   

Assim, a Contabilidade pode e deve atuar ativamente nas análises 
conjunturais e de mercado, e na promoção de medidas, seja desde o âmbito 
interno das empresas ou em apoio ao poder público, para que os gestores das 
empresas atuem de forma mais comprometida com o desenvolvimento de seu 
entorno. Nisto, a busca de maior equidade na distribuição da riqueza é uma das 
medidas mais importantes.  

 
 

3.2 Visão da distribuição ao nível do agente econômico 
 

A conformação da distribuição da riqueza gerada pela atividade das 
empresas não é visível nas análises macroeconômicas. Parece haver uma 
diferença pronunciada entre as medições habituais das grandes variáveis 
socioeconômicas – como o crescimento econômico – e as percepções amplamente 
generalizadas dessas realidades, quer dizer, as que importam realmente para o 
bem-estar dos indivíduos. Esso pode explicar-se, entre outros fatores, porque ante 
mudanças de grande amplitude em matéria de desigualdade (e mais geralmente 
na repartição das rendas), o PIB calculado por habitante pode não proporcionar 
uma avaliação adequada da situação da maioria da população (CMPEPS, 2009). 

Além disso, na visão econômica, a pobreza e a desigualdade são entendidas 
como problemas derivados de disfunção da economia. Por um lado há uma firme 
opinião de que depende de que haja um intenso crescimento econômico e por 
outro há os que entendem que a qualificação da mão-de-obra e as políticas sociais 
são as ferramentas mais eficazes para conseguir um melhor perfil distributivo, ou 
inclusive, uma combinação de estas duas posições (Sicsú et al, 2005).  

Neste sentido, de acordo com Kuznets (1955), nas análises econômicas 
costumam ser considerados somente os efeitos as políticas econômicas (fiscal, 
monetária, cambiaria, etc.), em consonância com as concepções da economia 
neoclássica de funcionamento do mercado, sendo que  um trabalho efetivo em 
esta área exige que o análise se desvie da economia de mercado para uma 
economia político-social.  

Efetivamente, os baixos níveis de renda que recebem as pessoas, ocorrem 
sob a lógica de continuada redução dos custos de mão-de-obra e, portanto, são 
políticas deliberadas pelas empresas. Desta forma, na falta de equidade na 
distribuição da riqueza há um componente intencional por parte dos agentes 
econômicos, mas que, em geral, não são considerados nas análises econômicas.  

Por outro lado, como apontaram Grosse e Behrman (1992), é necessário 
que a análise da responsabilidade das empresas, em particular as multinacionais, 
envolva conhecimentos multidisciplinares. No entanto, consideram que essa tarefa 
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não é simples por duas razões: (a) os economistas, científicos e políticos utilizam 
perspectivas enfocadas no contexto externo das empresas multinacionais, 
assumindo que a organização não é importante ou a tratam como uma “caixa 
negra”; (b) os teóricos organizacionais se baseiam em perspectivas enfocadas nas 
operações internas das empresas transnacionais e prestam pouca atenção aos 
contextos nos quais operam.  

Assim, é provável que a importância da forma de atuação das organizações 
como influentes no nível de renda das pessoas e, consequentemente, na 
desigualdade, esteja subestimada na visão econômica, e que isso seja devido 
principalmente a que esta não têm por foco os agentes econômicos 
individualmente e tampouco a forma de atuação destes agentes econômicos.  

Nesse contexto, a análise da distribuição do valor adicionado das empresas 
se constitui em um necessário aprofundamento das análises macroeconômicas, 
pois proporciona uma visão da distribuição do crescimento econômico ao nível do 
agente econômico, ao mesmo tempo em que permite uma avaliação da efetiva 
contribuição da empresa ao desenvolvimento socioeconômico do entorno.  

Por fim, há que se considerar que, do mesmo modo que é necessária uma 
visão da forma como se distribui o PIB, a geração do valor adicionado das 
empresas também precisa ser enfocada mais pela forma como se distribui entre os 
diversos fatores de produção do que pelo volumem total gerado.  

 
 

4. MODELO PARA A ANÁLISE DA DISTRIBUIÇÃO DE RENDA 
 
 
4.1 Perspectiva da distribuição funcional e o Demonstração do Valor Adicionado 
 

A distribuição da renda pode ser analisada sob diferentes enfoques, sendo o 
da distribuição pessoal (distribuição da renda entre os indivíduos e as famílias o 
mais difundido. No entanto, esse não leva em conta a origem das rendas. É a 
perspectiva da distribuição funcional da renda que trata da distribuição do 
excedente econômico entre os fatores produtivos que contribuíram para sua 
geração. Por isso, é a que tem maior correlação com a RSC.  

O debate sobre a distribuição funcional da renda está nas origens da 
economia moderna. O economista clássico David Ricardo propõe que a finalidade 
da economia seja determinar as leis que regulam a distribuição do produto 
nacional entre proprietários de terra, donos do capital e trabalhadores, assim como 
verificar as mudanças na distribuição funcional da renda entre estes fatores a 
través do tempo. No entanto, segundo Considera e Pessoa (2012), o problema da 
distribuição funcional da renda tem sido pouco analisado, principalmente devido à 
falta de informação. 

A informação sobre a distribuição do valor adicionado (VA) se dispõe na DVA. 
Essa demonstração foi destacada no documento “The Corporate Report” (ICAEW, 
1975) como a maneira mais simples e mais imediata de por o lucro na perspectiva 
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correta frente ao conjunto da empresa, como um esforço coletivo pelo capital, a 
gestão e os empregados, refletindo como se utilizou o valor adicionado para 
“pagar” aos que contribuem a sua criação.  

Ao longo dos anos setenta se desenvolveu um grande movimento a favor da 
elaboração da DVA coincidente com a corrente doutrinal que defendia a 
“responsabilidade social da empresa”. Essa demonstração também expressa a 
importância econômica da empresa no conjunto da produção nacional, uma vez 
que o PIB se compõe do somatório do VA das instituições.   

Reconhecidos autores se manifestaram favoráveis a apresentação de 
informação sobre o VA: Grõjer e Stark (1977) buscaram descrever o retorno que os 
diversos grupos de interesses obtêm em sua reação com a empresa; Albarch 
(1978) ressaltou relevância do DVA como forma de representação dos diversos 
fluxos de relações sociais e que a partir das mudanças na distribuição da renda, se 
pode verificar a evolução e as tendências de como os grupos sociais logram 
atenção de suas demandas por parte das corporações; Burchel et al. (1985) 
analisaram o papel da Contabilidade na Economia Nacional e a relevância da DVA 
para a manifestação das políticas econômicas e sociais; Cosenza et al. (2002) 
analisaram a importância do DVA para a compreensão dos aspectos socio-
econômicos e identificaram uma tensão interna causada por exigências laborais e 
obrigações fiscais, frente aos lucros retidos e que as decisões com respeito à 
destinação de recursos estiveram sujeitas à capacidade de pressão que dos 
agentes.  

Ainda que a distribuição funcional da renda se refira fundamentalmente à 
distribuição de renda entre o trabalho e o capital, existem agentes econômicos 
como o Estado que, não sendo fator produtivo, contribui de forma indireta à criação 
de valor pela empresa. Assim, além do trabalho e o capital próprio, se considera o 
Estado, o capital de terceiros e a própria empresa nessa distribuição.  
 
 
4.2 Critérios e parâmetros de equidade distributiva 

 
Uma vez estabelecidos os níveis adequados de participação de cada 

segmento na renda total, assim como os parâmetros para alcançar tais níveis e 
conseguido que a participação dos segmentos obedeça aos parâmetros 
estabelecidos, a equidade se manterá se as proporções de participação na renda 
forem mantidas. Tomando em conta a distribuição do VA, a equidade se mantém se 
a variação da participação de cada segmento mantiver estreita relação com a 
variação do VA.  

Dessa forma, qualquer variação nas proporções significa um prejuízo para 
um segmento em favor do outro e, por tanto, uma redução da equidade. Assim, a 
correlação entre as variações de participação de cada segmento no VA e as 
variações mesmas do VA é uma medida de avaliação da equidade na distribuição 
da renda.  

Para ilustrar, elaboramos um exemplo hipotético de distribuição do valor 
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adicionado para um período de 10 anos, em que as proporções de participação se 
mantêm constantes ao longo do tempo:  
 

Tabela 1 - VA e sua distribuição aos segmentos 
 Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 

10 
Valor 
Adicionado
: 

1500
0 

1650
0 

1980
0 

2574
0 

3088
8 

3397
7 

3397
7 

3057
9 

2446
3 

1957
1 

Distribuiçã
o: 

          

Salários 5000 5500 6600 8580 1029
6 

1132
6 

1132
6 

1019
3 

8154 6524 

Lucros 4000 4400 5280 6864 8237 9060 9060 8154 6524 5219 
Impostos 3000 3300 3960 5148 6178 6795 6795 6116 4893 3914 
Depreciaçã
o 

2000 2200 2640 3432 4118 4530 4530 4077 3262 2609 

Juros 1000 1100 1320 1716 2059 2265 2265 2039 1631 1305 

 
Todos os segmentos tiveram taxas de variação anual iguais às taxas de 

variação do VA, não se alterando as proporções de participação entre eles:  
 

Gráfico 1 – Variação da distribuição do VA aos segmentos 

 
 
 
4.3 Efeitos na distribuição de renda 
 

Para uma melhor compreensão de como a distribuição do VA pode afetar a 
distribuição de renda geral na economia, desenvolvemos um indicador de 
distribuição de renda e um indicador de concentração de renda, complementares 
entre si, considerando os segmentos tradicionalmente representados no DVA 
(empregados, acionistas, governo e a própria empresa): 

a) Indicador de Distribuição de Renda (IDR) - agrega os montantes 
distribuídos aos salários e aos impostos: 
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Partimos da consideração de que, de forma geral, os salários passam às 
mãos de pessoas físicas e se destinam à satisfação das necessidades básicas, 
indo diretamente à circulação na economia. A maior parte da população do mundo 
se sustenta por meio do trabalho assalariado (Banco Mundial, 2001). Por isso 
consideramos  o principal vetor de distribuição de renda.  

A insuficiência ou falta de rendas do trabalho devem ser complementadas 
através da ação redistributiva do Estado, concedendo às famílias prestações 
sociais (rendas secundárias), com recursos provenientes principalmente dos 
impostos. Além disso, parte significativa dos impostos se destina pagamento de 
salários dos funcionários públicos, e às prestações sociais e serviços 
proporcionados pelo Estado. Assim, estes são o segundo vetor em relevância na 
distribuição de renda. 

b) Indicador de Concentração de Renda (ICR) – se compõe dos lucros, 
base da remuneração do capital, e das amortizações, recursos destinados à 
autofinanciação, ou seja, manutenção e expansão de ativos. 
 
 
  

 
 

Estes recursos representam a parte da renda que permanece em poder dos 
proprietários do capital, seja para a acumulação, seja para o enriquecimento da 
própria empresa (Gallizo, 1993).  

Não consideramos a remuneração ao capital de terceiros, pois ainda que, 
em termos econômicos, este seja entendido como um fator de produção, tal 
retribuição não pode ser qualificada como concentração de capital próprio nem 
distribuição para a economia.   

Voltando ao exemplo anterior, dado que não há variação na participação de 
nenhum dos fatores, a proporção de renda concentrada (40,0%) se mantém 
constante ao longo do período, frente à proporção de renda distribuída (53,3%): 
 

Tabela 2 – Proporção de renda distribuída e de renda concentrada 
 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

IDR 53,3% 53,3% 53,3% 53,3% 53,3% 53,3% 53,3% 53,3% 53,3% 53,3% 
ICR 40,0% 40,0% 40,0% 40,0% 40,0% 40,0% 40,0% 40,0% 40,0% 40,0% 

* A diferença para 100% corresponde aos juros (6,7%), não incluídos no modelo. 

 
 
 
 
 
 

IDR = SALÁRIOS + IMPOSTOS 
VALOR AÑADIDO 

ICR = LUCROS + AMORTIZACIONES 
VALOR AÑADIDO 
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Gráfico 2 – Proporção de renda distribuída e de renda concentrada 

 
 
Este é um exemplo extremo, em que a participação dos segmentos não 

sofreu qualquer variação ao longo do período. No entanto, sabemos que não é o 
que ocorre na realidade, pois não existem parâmetros que garantam patamares de 
renda, principalmente entre os agentes com menor poder de barganha.  

Cabe ressaltar que esta concepção está limitada ao tipo de informação que 
dispomos na DVA. Sua relevância está em propor as bases para que se formulem 
modelos de análise mais completos, que devem levar em conta não só os aspectos 
quantitativos da constituição dos fatores, mas também outros fatores envolvidos 
na determinação da situação da distribuição da renda.  

 
 
5. ANÁLISE DA DISTRIBUIÇÃO DE RENDA DE UMA EMPRESA 
 

Para ilustrar apresentamos uma análise dos efeitos na distribuição de renda 
da atividade de uma das maiores empresas do mundo. Trata-se de uma empresa 
dos Países Baixos (NL), uma das maiores daquele o país em receita bruta. Opera 
principalmente o transporte de petróleo cru e seus derivados, em cerca de 60 
países, com cerca de 2.800 empregados no total. A empresa informa que tem 46 
anos consecutivos de funcionamento gerando lucros e que em 2011 sua receita 
bruta teve um crescimento de 386,9% com relação a 2004. A empresa se declara 
comprometida em ser um cidadão corporativo responsável. 

Compilamos da base de dados Amadeus os dados da distribuição do valor 
adicionado da empresa no período de 10 anos, compreendidos entre 1999 e 2008, 
como se mostra na tabela e gráfico seguintes: 

 
Tabela 3 – Proporção da participação de cada segmento no valor adicionado 

  1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 Medi
a 

Salários 0,39
3 

0,30
8 

0,20
7 

0,22
4 

0,27
4 

0,25
0 

0,23
3 

0,20
8 

0,12
8 

0,18
2 

0,24
1 

Lucros 0,14
6 

0,28
2 

0,46
4 

0,46
6 

0,45
1 

0,56
0 

0,57
2 

0,64
5 

0,67
6 

0,54
5 

0,48
1 

Imposto
s 

0,06
3 

0,10
3 

0,09
3 

0,07
0 

0,02
1 

0,04
7 

0,08
6 

0,07
3 

0,06
7 

0,07
6 

0,07
0 

Deprec 0,09 0,08 0,04 0,04 0,08 0,04 0,03 0,02 0,03 0,01 0,05
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6 0 2 9 2 7 6 9 2 2 0 
Juros 0,30

2 
0,22
7 

0,19
3 

0,19
0 

0,17
2 

0,09
7 

0,07
2 

0,04
5 

0,09
7 

0,18
5 

0,15
8 

 
Gráfico 3 - Proporção da participação de cada segmento no valor adicionado 

 
 
Comparando as participações dos segmentos entre si se verifica que o nível 

de participação dos lucros (48,1%) está muito por encima do nível de participação 
dos salários (24,1%), assim como dos demais segmentos. A variação anual das 
participações com respeito ao primeiro ano da série é como disposto na tabela 4 e 
gráfico 4:  

 
Tabela 4 – Variação da distribuição do valor adicionado 

  199
9 

200
0 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 Medi
a 

Salário
s 

0,0
% 

-
21,5
% 

-
47,1
% 

-
42,9
% 

-
30,1
% 

-
36,4
% 

-
40,6
% 

-
46,9
% 

-67,4% -
53,6
% 

-
43,0
% 

Lucros 0,0
% 

92,9
% 

217,
4% 

219,
0% 

208,
2% 

283,
1% 

291,
5% 

341,
2% 

362,3
% 

273,
0% 

254,
3% 

Impost
os 

0,0
% 

64,6
% 

49,2
% 

12,6
% 

-
66,1
% 

-
25,6
% 

38,0
% 

17,3
% 

7,4% 21,4
% 

13,2
% 

Amortiz
ac 

0,0
% 

-
16,9
% 

-
56,2
% 

-
49,0
% 

-
14,9
% 

-
51,2
% 

-
62,4
% 

-
70,2
% 

-67,2% -
88,0
% 

-
52,9
% 

VA 0,0
% 

35,3
% 

227,
2% 

224,
1% 

132,
4% 

206,
1% 

308,
4% 

526,
4% 

1109,
8% 

587,
3% 

373,
0% 
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Gráfico 4 – Variação da distribuição do VA 

 
 

A empresa tem um acentuado crescimento do valor adicionado ao longo do 
período (média de 373%) com um extremo crescimento em 2007, a maior parte 
incorporada pelos lucros (254,3%), que tem evolução semelhante à evolução do 
VA. Os impostos apresentam crescimento muito abaixo (13,2%) e os salários têm 
comportamento inverso, com continua redução ao longo do período (-43%). As 
amortizações também apresentam  redução contínua (-52,9%). O pico de 
crescimento de 2007 se reflete apenas nos lucros.  

Quanto aos efeitos na economia, a renda distribuída tem redução de -
35,2%, enquanto que a renda concentrada se incrementa em 132,4%:   
 

Tabela 5 – Variação da renda distribuída e da renda concentrada 
  199

9 
200
0 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 Media 

ID
R 

0,0
% 

-
9,7% 

-
33,9% 

-
35,2% 

-
35,1% 

-
34,9% 

-
29,8% 

-
38,1% 

-
57,1% 

-
43,3% 

-
35,2% 

IC
R 

0,0
% 

49,3
% 

108,8
% 

112,7
% 

119,7
% 

150,5
% 

151,1
% 

178,0
% 

191,9
% 

129,8
% 

132,4
% 

 
Gráfico 5 – Variação da renda distribuída e da renda concentrada 
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O acentuado crescimento da concentração de renda frente a acentuada 
redução da distribuição de renda, indica efetiva polarização entre a remuneração 
do capital e do trabalho.  A semelhança entre o fluxo da distribuição de renda e o 
dos salários e entre o fluxo da concentração de renda e o dos lucros indica a 
reduzida expressão dos impostos e das amortizações na distribuição do valor 
adicionado da empresa.  Há que destacar que a intensidade da concentração de 
renda está atenuada pela redução sofrida pelas amortizações. No entanto, esta 
não é uma situação normal, se levamos em conta o princípio da continuidade das 
entidades e a necessidade de inversão para a manutenção da capacidade 
produtiva.  

A comparação do desempenho de uma empresa com o do sector, país ou 
região permite inferências sobre a intensidade da distribuição e ou da 
concentração de renda realizada por a empresa. Desta forma, apresentamos a 
comparação do desempenho da empresa analisada com o desempenho do 
agregado das 50 maiores empresas dos Países Baixos e das 500 maiores 
empresas de Europa, no mesmo período (todos os dados foram extraídos da base 
de dados Amadeus) quanto ao crescimento econômico obtido no período:  
 

Tabela 6 – Crescimento do VA - Empresa/País/Região 
  199

9 
200

0 
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 Media 

Vitol 0,0
% 

35,3
% 

227,2
% 

224,1
% 

132,4
% 

206,1
% 

308,4
% 

526,4
% 

1109,
8% 

587,3
% 

373,0
% 

NL 0,0
% 

29,6
% 

17,7
% 

15,9
% 

14,0
% 

12,2
% 

21,9
% 

26,9
% 

43,3% 38,6
% 

24,5
% 

Euro
pa 

0,0
% 

8,5% 6,6% 9,7% 9,9% 17,5
% 

30,5
% 

39,9
% 

52,5% 55,8
% 

25,7
% 

 
Gráfico 6 – Crescimento do VA - Empresa/País/Região 

 
 
O crescimento da empresa (média de 373,0%) foi muito superior ao 

crescimento das demais empresas do país (média de 24,5%) e da Europa (25,7%). 
A distribuição desse crescimento se verifica nos gráficos seguintes:  
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Gráfico 7 – Participação dos salários Gráfico 8 – Participação dos lucros 

  
Gráfico 9 – Participação dos impostos  Gráfico 10 – Participação das amortizações  

 
 
A participação dos salários sofre redução em todos os âmbitos, sendo que 

na empresa é mais intensa (-43%) que entre as demais empresas do país (-14,3%) 
e da Europa (-3,5%). Os lucros têm crescimento mais intenso no empresa (254,3%), 
que na média do país (46,9%) e da Europa (4,8%). A distribuição aos impostos na 
empresa (média de 13,20%) é mais irregular que entre as demais empresas do 
país (-1,90%) e da Europa (0,20%), e as amortizações também têm redução 
acentuadamente maior na empresa (-52,9%) do que o ocorrido no país (-14,1%) e 
na Europa (-4,80%):  

Os efeitos na distribuição e concentração de renda na economia se 
verificam nos gráficos seguintes:  

 
Gráfico 11– Renda distribuída  Gráfico 12– Renda concentrada  

  
 
A redução da renda distribuída é mais intensa na empresa (-35,2%) que nas 

demais empresas do país (-11,8%) e da Europa, (-2,8%), do mesmo modo que o 
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incremento da concentração é mais intenso na empresa (132,4%) do que no 
restante das empresas do ,  país (21,5%) e na Europa (0,6%).  Assim, a pesar do 
crescimento muito acima da média do país e da Europa, a emprese teve um 
desempenho pior do que o observado naqueles âmbitos. A empresa reduz 
intensamente a renda distribuída, sendo os salários o principal vetor dessa 
redução. 

É notável a semelhança entre a evolução dos salários na empresa e a 
evolução dessa magnitude na média do país. O mesmo com o comportamento dos 
lucros, da renda distribuída e da concentrada. Em menor grau, essa semelhança se 
verifica também no desempenho da Europa. Isso corrobora o pressuposto sobre o 
impacto das grandes empresas na economia dos países. Neste caso, a empresa 
influencia forçando para cima a participação média dos lucros e para baixo a 
participação média dos salários e dos demais fatores. Consequentemente, as 
empresas menores exercem força contrária. Quer dizer, que as empresas menores 
são responsáveis de melhores condições de distribuição de renda que a empresa 
analisada.  

A inexistência de correlação entre a evolução das rendas e a geração de 
valor adicionado significa que ter crescimento econômico não é fator determinante 
para que a empresa proceda a uma melhor distribuição da renda gerada nas suas 
atividades. Como isso ocorre ao longo de todo o período analisado, não se trata de 
uma situação conjuntural, mas de uma tendência de comportamento.  

Quanto à responsabilidade social, partimos da consideração de que a 
conduta responsável é a que se pauta por transmitir o crescimento do valor 
adicionado aos segmentos. Dessa forma, a conduta empresa analisada se qualifica 
como não responsável em vista do crescimento econômico obtido e a discrepância 
em sua distribuição.  

A drástica redução da participação dos salários indica eliminação de postos 
de trabalho e ou redução dos níveis de salários pagos pela empresa, situação 
incompatível com o intenso crescimento experimentado no período.  

O fato de que os lucros incorporaram quase a totalidade do crescimento do 
valor adicionado indica o ânimo de concentração de renda. O baixo crescimento 
dos impostos é incompatível com o alto crescimento dos lucros e pode ser 
indicativo de manipulação das contas para um nivelamento por baixo dos 
pagamentos de impostos e ou de evasão fiscal.  

A aleatoriedade e baixo nível de participação das amortizações indicam que 
a empresa não está fazendo a previsão necessária para investimento na 
manutenção da capacidade produtiva. Isto pode significar a redução da planta 
industrial e ou orientação dos negócios para uma “financiarização”. Warde (2002) 
discute o nexo entre a redução das amortizações e dos salários, e aponta que a 
base da globalização é que o capital se multiplica por juros e não pela produção e 
pelo emprego, favorecido pela liberação completa dos movimentos de capitais e o 
“inchaço” e a desmaterialização das transações financeiras.  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A definição de critérios ou parâmetros objetivos de equidade distributiva é 
um problema complexo. No entanto, é útil começar por estabelecer parâmetros de 
referência para a gestão das medidas para uma distribuição mais equitativa da 
renda. A informação sobre a geração e distribuição do valor adicionado é 
imprescindível, frente às análises agregadas da economia, pois permite a visão: (a) 
da distribuição ao nível de um agente econômico e (b) da capacidade de um agente 
influenciar as condições de renda na economia, permitindo ainda inferências sobre 
as motivações associadas ao processo de distribuição de renda.  

Essa análise pode ser tanto mais relevante quanto maior seja empresa, 
como aquelas cujos valores adicionados são muito altos e influem nas contas 
nacionais das economias nas quais operam e nas condições de funcionamento do 
mercado. O aprofundamento do conhecimento sobre a distribuição do valor 
adicionado é de grande relevância para a compreensão da responsabilidade das 
empresas no acirramento da desigualdade global ou na reversão, para o caso das 
empresas efetivamente responsáveis. Sua incorporação como medida de 
responsabilidade social, provocando  maior visibilidade da conduta das entidades, 
pode exercer uma pressão para minimizar o ímpeto concentrador de renda e 
estimular iniciativas da parte do setor privado que esteja comprometida com a 
melhoria das condições de vida das pessoas.  

As análises da distribuição do VA devem se realizar desde diversos níveis de 
agregação e conformação, nos quais existam condições similares que justifiquem a 
agregação. No contexto global, o mais alto grau de agregação seria o que reúne as 
empresas de uma região geográfica ou bloco econômico, passando pelo conjunto 
das empresas de um país, uma estado, cidade, etc., até o nível de um agente 
econômico ou entidade contábil. É imprescindível seguir desenvolvendo a 
compreensão a respeito do comportamento dos fluxos de renda, como por 
exemplo, realizar este tipo de análise em empresas sob o mesmo controlador, 
independente de que estejam em regiões diferentes,  e por tanto, contexto sócio-
econômico diferentes. Outra possibilidade é analisar o que ocorre na escala de 
distribuição de rendas entre os diversos níveis hierárquicos da empresa, assim 
como verificar as origens das disparidades de rendas entre sectores, o por regiões. 
Realizado em significativa parte das entidades, permite avaliar os efeitos do 
crescimento econômico no nível de renda geral.  

Uma aplicação mais ampla seria servir de base para a criação de um 
indicador global de distribuição de renda, no mesmo sentido que o Indicador do 
Desenvolvimento Humano (IDH) do PNUD, que dispõe de uma base de dados com 
informação referente aos critérios de desenvolvimento de grande parte dos países 
do planeta. Para isso, serviria criar uma base de dados institucional com as 
informações de geração e distribuição do valor adicionado de todas as empresas. 
Ainda que tal realização demande muito trabalho e esforço, nos parece viável nas 
condições atuais de interconexão das organizações em todo o globo terrestre e de 
recursos tecnológicos. Um exemplo é que uma grande quantidade de empresas, 
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em uma grande quantidade de países já elabora suas contas anuais de acordo com 
as Normas Internacionais de Contabilidade, como resultado de um trabalho 
coordenado para a difusão das normas e para a atuação dos órgãos de classe, 
profissionais de contabilidade e acadêmicos, em âmbito global.  

Essa perspectiva é, ao mesmo tempo, uma valiosa oportunidade para que a 
Contabilidade resgate e assuma seu papel social de forma mais ativa; incorpore os 
interesses de toda a sociedade em sua agenda e aproveite sua capacidade de 
prover informação fiável e de qualidade para o desenho de políticas públicas que 
busquem uma forma de desenvolvimento econômico que promova a justiça social. 
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ABSTRACT: The equitable distribution of income is essential for sustainable 
development, which pursuit is an indispensable requirement of social responsibility. 
However, there is no reference to the responsibility of corporations or objective 
parameters for assessing their performance in this regard. In this study, it is 
proposed that the way companies perform the income distribution generated in 
their activities become an objective criterion for the evaluation of social 
responsibility, as well as objective indicators of distribution and concentration of 
income, based on the distribution of added value. The application of the model in 
the analysis of the value added distribution of one of the largest companies in the 
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world revealed the high concentration of income practiced, as well as other aspects 
related to its social performance. 
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